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PROJETO DE RESOLUÇÃO
ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2013
E CONTRIBUIÇÕES PARA O FEMCIDI 
(Acordado pelo Conselho Permanente na sessão extraordinária

realizada em 14 de novembro de 2012)


A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA:


Que a resolução AG/RES. 2762 (XLII-O/12) estabeleceu o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013, incluído o ajuste por custo de vida e inflação, em US$82.027.807,00; 

Que a mencionada resolução fixou também as cotas com que cada Estado membro financiará o Fundo Ordinário da Organização em 2013; 

Que as projeções de receitas para o Fundo Ordinário feitas pela Secretaria-Geral entre a data da resolução AG/RES. 2762 (XLII-O/12) e a data desta resolução sofreram variação significativa, sendo possível eliminar a redução a título de “risco de não pagamento dos Estados membros”, conforme previsto naquela resolução; e 


Que, como consequência dessa variação, a Secretaria-Geral propôs como nível global orçamentário para o orçamento-programa do Fundo Ordinário 2013 o valor de US$ 83.870.507,00; 
TENDO VISTO:


O projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro de 2013, apresentado pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente em 22 de agosto de 2012 (CP/doc.4795/12) e suas atualizações, com um nível global orçamentário do Fundo Ordinário de US$82.027.807; e 
O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4707/12) apresentado ao Conselho Permanente em 2 de maio de 2012; 

TENDO PRESENTE que os fundos específicos criados pela Secretaria-Geral por força do Artigo 74 das Normas Gerais constituem uma importante fonte completar de financiamento das atividades da Organização, que devem respeitar a natureza, os propósitos e os princípios da Organização previstos na Carta, e que, conforme as projeções para 2013, a Secretaria-Geral calculou um montante aproximado de contribuições específicas somando US$67.590.400; 
CONSIDERANDO:


Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para fixar a cota com que cada um dos governos deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento dos respectivos países e a determinação destes de contribuir de forma equitativa; 

Que, de acordo com o Artigo 60, b, da Carta da OEA, o Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) apresentou ao Conselho Permanente um relatório sobre o projeto de orçamento-programa da Organização para 2013 (CP/CAAP-_____), o qual foi encaminhado à Assembleia Geral; 

Que a Assembleia Geral, na resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) rev. 1, encarregou o Conselho Permanente de realizar um exame extenso de todos os recursos e gastos da Organização no contexto dos atuais mandatos, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas considerando-se a capacidade dos Estados membros para financiá-los; 
Que, em cumprimento do mencionado mandato, a CAAP decidiu desenvolver o denominado “Processo geral de revisão de programas da OEA” (CP/CAAP-2988/09 rev. 3) que tem o objetivo de proporcionar uma série de recomendações ao Conselho Permanente e à Assembleia Geral que sirvam de elementos para que nessas instâncias sejam definidas, entre outros aspectos, as prioridades de ação dos Estados membros que permitam viabilizar a sustentabilidade financeira da OEA no longo prazo. O mencionado processo encontra-se em andamento; e 

Que, em conformidade com a política de paridade de salários com as Nações Unidas, estabelecida na resolução AG/RES. 1319 (XXV-O/95), e com o Artigo 40 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), o Secretário-Geral fez ajustes em 2012 nas escalas de salários básicos da Secretaria-Geral e aumentou o ajuste por lugar de exercício para a área de Washington, D.C.; 
RECORDANDO:


A exposição do Secretário-Geral ao Conselho Permanente, em dezembro de 2005 (CP/doc. 4071/05), na qual foram definidas como áreas prioritárias da Organização os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional, que essas áreas têm sido reconhecidas desde então como “os quatro pilares” da Organização, o que se refletiu no documento intitulado “Uma visão estratégica da OEA”, apresentado pelo Secretário-Geral ao Conselho Permanente, em fevereiro de 2012, documento CP/doc.4673/11; e

A apresentação realizada pela Secretaria-Geral da Estratégia de Recursos Humanos (CP/CAAP-3186/12) à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) em 3 de outubro de 2012; 


TOMANDO NOTA de que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e de que, conforme essa metodologia, as cotas dos Estados membros foram recalculadas para os anos 2012-2014, o que consta da resolução AG/RES. 2762 (XLII-O/12), a qual aprovou o financiamento do orçamento-programa da Organização para 2013; e 

TENDO PRESENTE:


Que, de acordo com o Artigo 12, d, das Normas Gerais, “compete ao Secretário-Geral [...] redistribuir as funções das dependências existentes, seja incorporando umas às outras, seja dividindo-as ou subdividindo-as, quando for necessário, para maior eficiência dos serviços e melhor execução dos programas e desde que isso não implique aumento das despesas orçadas para os referidos serviços ou programas”; e que o Secretário-Geral exercerá essas atribuições de acordo com as atuais Normas Gerais e as disposições orçamentárias definidas pela Assembleia Geral; 

Que o Artigo 120 da Carta da OEA estipula que “na seleção do pessoal da Secretaria-Geral levar-se-ão em conta, em primeiro lugar, a eficiência, a competência e a probidade; mas, ao mesmo tempo, dever-se-á dar importância à necessidade de ser o pessoal escolhido, em todas as hierarquias, de acordo com um critério de representação geográfica tão amplo quanto possível”; 


Que se insta o Secretário-Geral a continuar o trabalho de estabelecer políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho e assegurar a responsabilidade de cada chefe de prestar contas sobre a aplicação destas políticas; e 


Que é importante manter uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, 

RESOLVE:

I.  DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS

1.
Aprovar e autorizar o orçamento-programa da Organização para o exercício financeiro compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2013, financiado pelos fundos e montantes indicados a seguir:
2013



(em US$1.000)

a)
Fundo Ordinário (FO) 
83.870,5

b)
Recuperação de Custos Indiretos (RCI) 
5.250,0

c)
Fundo Voluntário – FEMCIDI 
4.192,3

2.
Aprovar os níveis específicos de dotação do Fundo Ordinário, por Capítulo e Programa, com as recomendações, instruções ou mandatos especificados a seguir:

	
	
	FO

2013
(em US$1.000)

	RCI

2013

	1 -
	SECRETÁRIO-GERAL
	4.029,2
	

	12A
	Gabinete do Secretário-Geral
	1.904,7
	

	12B
	Secretaria de Cúpulas
	511,0
	

	12F
	Escritório do Cerimonial
	553,1
	

	12E
	Departamento de Assessoramento Jurídico
	1.060,5
	

	
	
	
	

	2 -
	SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO
	3.676,7
	39

	22A
	Gabinete do Secretário-Geral Adjunto
	1.539,0
	

	22B
	Escritório da Secretaria da Assembleia Geral, da Reunião de Consulta, do Conselho Permanente e dos Órgãos Subsidiários
	1.332,2
	

	22F
	Biblioteca Colombo
	805,5
	39

	
	
	
	


	3 -
	ORGANISMOS PRINCIPAIS E ESPECIALIZADOS
	10.695,1
	218

	32A
	Corte Interamericana de Direitos Humanos 
/ 
/
	2.661,0
	

	32B
	Comissão Interamericana de Direitos Humanos e sua Secretaria Executiva 1/ 2/
	5280,2
	

	32I
	Secretaria Permanente da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)
	1.295,1
	132

	32M
	Escritório do Diretor-Geral do Instituto da Criança e do Adolescente
	1.029,7
	

	32N
	Comissão Jurídica Interamericana
	429,0
	86

	
	
	
	

	4
	OUTRAS ENTIDADES E FUNDAÇÕES
	1.481,4
	

	42A
	Junta Interamericana de Defesa 
/
/
	1.156,0
	

	42B
	Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento
	132,0
	

	42C
	Fundação para as Américas
	193,4
	

	
	
	
	

	5
	SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
	2.342,2
	24

	52
	Secretaria de Assuntos Jurídicos
	348,3
	

	52A
	Seção Administrativa de Assuntos Jurídicos
	187,6
	24

	52B
	Departamento de Direito Internacional
	1.013,5
	

	42C
	Departamento de Cooperação Jurídica
	792,8
	

	
	
	
	

	6
	SECRETARIA DE SEGURANÇA MULTIDIMENSIONAL
	4.124,3
	879

	62X
	Ajuste das despesas com o pessoal
	-187,3
	

	62A
	Secretaria de Segurança Multidimensional
	555,1
	

	62G
	Seção Administrativa da SSM
	260,1
	658

	62C
	Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
	1.734,2
	73,8

	62D
	Secretaria do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)
	521,3
	82,1

	62E
	Departamento de Segurança Pública
	1.240,8
	64,6

	
	
	
	

	7
	SECRETARIA DE ASSUNTOS POLÍTICOS
	4.112,0
	511,6

	72X
	Ajuste das despesas com o pessoal
	-259,0
	

	72A
	Secretaria de Assuntos Políticos
	752,0
	

	72E
	Seção Administrativa da SAP
	257,1
	511,6

	72B
	Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral
	1.850,4
	

	72C
	Departamento de Sustentabilidade Democrática e Missões Especiais
	820,8
	

	72D
	Departamento de Gestão Pública Efetiva
	690.8
	

	
	
	
	

	8
	SECRETARIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
	14.361,9
	170

	82X
	Ajuste das despesas com o pessoal
	20.6
	

	82A
	Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral
	1.191,2
	24

	82I
	Seção Administrativa da SEDI
	796,9
	146,2

	82C
	Departamento de Desenvolvimento Econômico, Comércio e Turismo 
	1.942,3
	

	82D
	Departamento de Desenvolvimento Sustentável
	1.489,7
	

	82E
	Departamento de Desenvolvimento Social e Emprego 
	896,3
	

	82G
	Departamento de Desenvolvimento Humano, Educação e Cultura
	7.176,9
	

	82H
	Reuniões do CIDI, Reuniões Ministeriais e Reuniões das Comissões Interamericanas
	151,0
	

	82I
	Secretaria da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)
	531,9
	

	82J
	Secretaria da Comissão Interamericana de Portos (CIP)
	165,1
	

	
	
	
	

	9
	SECRETARIA DE RELAÇÕES EXTERNAS
	3.183,6
	375

	92X
	Ajuste das despesas com o pessoal
	348,0
	

	92A
	Secretaria de Relações Externas
	731,4
	227,3

	92G
	Seção Administrativa da SER
	186,2
	73,8

	92C
	Departamento de Assuntos Internacionais
	451,8
	

	92D
	Museu de Arte das Américas
	427,6
	

	92F
	Departamento de Imprensa 
	1.038,6
	73,8

	
	
	
	

	10
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
	9.904,0
	2.017

	10X
	Ajuste das despesas com o pessoal
	164,1
	

	102A
	Secretaria de Administração e Finanças
	460,3
	

	102B
	Departamento de Recursos Humanos
	1.726,6
	270,3

	102C
	Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa
	2.305,2
	628,5

	102D
	Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia
	2.114,4
	48,0

	102E
	Escritório de Serviços de Compras
	877.8
	271,4

	102F
	Escritório de Serviços Gerais
	1.594,4
	64,6

	102G
	Departamento de Planejamento e Avaliação
	661,2
	734,4

	
	
	
	

	11
	INFRAESTRUTURA BÁSICA E DESPESAS COMUNS
	12.798,4
	175

	112X
	Ajuste das despesas com viagens
	-250,0
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112A
	Equipamento e Materiais – Computadores
	737,0
	48

	112B
	Equipamento e Materiais de Escritório
	29,5
	

	112C
	Sistema OASES
	453,6
	48

	112D
	Administração e Manutenção de Edifícios
	5.363,3
	

	112E
	Seguros Gerais
	402,1
	

	112G
	Recrutamentos e Transferências
	59,0
	79

	112H
	Cessações de Serviço e Repatriações
	1.626,4
	

	112I
	Viagem ao País de Origem
	207,3
	

	112J
	Subsídio de Educação e Idiomas e Exames Médicos
	67,0
	

	112K
	Pensões para Executivos Aposentados e Seguro Médico e de Vida para Funcionários Aposentados
	3.573,0
	

	112L
	Desenvolvimento de Recursos Humanos
	20,0
	

	112M
	Contribuição para a Associação de Pessoal
	5,1
	

	112N
	Contribuição para a Associação de Aposentados da OEA (AROAS)
	5,1
	

	112O
	Contribuição ao Subfundo de Reserva
	500,0
	

	
	
	
	

	12
	GESTÃO DE CONFERÊNCIAS E REUNIÕES
	5.160,1
	

	122A
	Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões 
/
	4.830,0
	

	122B
	Assembleia Geral
	168,1
	

	122C
	Reuniões da OEA não programadas 
	162,0
	

	
	
	
	

	13
	ESCRITÓRIOS E UNIDADES DA SECRETARIA-GERAL NOS ESTADOS MEMBROS
	6.597,4
	349

	132A
	Escritórios de apoio e unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros 
	6.597,4
	349

	
	
	
	

	14
	ÓRGÃOS DE SUPERVISÃO DA GESTÃO
	1.404,3
	493

	142A
	Tribunal Administrativo da OEA e sua Secretaria 
	130,2
	53

	142B
	Escritório do Inspetor-Geral
	1.179,1
	110

	142C
	Junta de Auditores Externos
	95,0
	330

	
	
	
	


II.  NÍVEL GLOBAL ORÇAMENTÁRIO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DO FUNDO ORDINÁRIO PARA 2013
1.
Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2013 em US$ 83.870.507. 
III.  PRESTAÇÃO DE CONTAS AOS ESTADOS MEMBROS
1. Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), o mais tardar em 7 de dezembro de 2012, um calendário com datas específicas nas quais serão apresentados os relatórios, as estratégias e os planos mencionados nesta resolução, de forma que os Estados membros possam corroborar oportunamente as informações que lhes sejam proporcionadas e dar o devido andamento ao cumprimento dos mandatos e à execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, incluindo a recuperação de custos indiretos. 
IV.  DISPOSIÇÕES DE CARÁTER ADMINISTRATIVO E ORÇAMENTÁRIO

A.
ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS


1.
Orçamento-programa para 2014
a) Encarregar a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2013, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento do orçamento-programa para 2014. As receitas para financiar o orçamento-programa de 2014 incluirão: receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras receitas diversas. O nível global orçamentário incluirá uma proposta para cobrir o aumento regulamentar e por custo de vida. 
b) Convocar um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral a ser realizado o mais tardar até 30 de outubro de 2013, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa para 2014. 
c) Solicitar ao Secretário-Geral que, em conformidade com as diretrizes emanadas do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, apresente uma proposta de orçamento-programa à Comissão Preparatória do período extraordinário de sessões mencionado no parágrafo anterior, o mais tardar até 90 dias antes do início do período extraordinário de sessões, em conformidade com o Artigo 90 das Normas Gerais. 
d) Determinar que os gastos totais da rubrica de pessoal (rubrica 1) não excedam 64,38% da cifra indicativa do orçamento-programa do Fundo Ordinário de 2014, inclusive qualquer aumento regulamentar que seja necessário. 
e) O Conselho Permanente estará autorizado a ajustar de modo excepcional, a seu critério e com o devido assessoramento da CAAP, a porcentagem constante do parágrafo III.A.1.d em resposta a mudanças nos fatores econômicos ou financeiros que tenham impacto na execução do Fundo Ordinário. 
2.
Relatórios de gestão e exame das despesas e do financiamento do orçamento-programa

a) Reiterar a decisão da Assembleia Geral constante da resolução AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev.1:  
i. Encarregar o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos apresentadas em seus relatórios sobre as demonstrações financeiras correspondentes aos exercícios financeiros de 2010 e 2011 (CP/doc.4707/12) com referência, entre outros aspectos, à necessidade de um ajuste periódico entre as receitas a título de cotas e o nível de despesas da Organização. 
ii. Solicitar à Secretaria-Geral que, no prazo de 90 dias contados do fim de cada exercício financeiro, prepare um relatório do qual constem as seguintes informações: 
(a)
Desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como indicado no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1), em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional; 
(b)
Variação entre os desembolsos reais em conformidade com a alínea a acima e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal; e 
(c)
Sugestões sobre como financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados, e os respectivos riscos. 



Conforme o disposto no Artigo 95 das Normas Gerais, esse parágrafo continuará em vigor mesmo após a vigência desta resolução. 


b)
Solicitar à Secretaria-Geral:

i.
que inclua no orçamento-programa anual aprovado da Organização uma seção inteiramente dedicada ao processo de reforma estabelecido pela CAAP para o ano respectivo. A seção deverá incluir os objetivos da CAAP, apresentados em seu Plano de Trabalho, documento (CP/CAAP-3182/12 rev. 2). 
ii.
Esses objetivos serão o marco de referência para avaliar o andamento do processo informado nos relatórios trimestrais de gestão recursos apresentados pela Secretaria-Geral. Quaisquer emendas ao Plano de Trabalho da CAAP e aos seus objetivos anuais também figurarão nos relatórios trimestrais. 
iii.
O último relatório trimestral apresentará um resumo geral das ações e decisões tomadas em relação aos objetivos da CAAP bem como, caso seja cabível, um plano das ações futuras, o qual deverá ser refletido na respectiva resolução do orçamento-programa. 
c)
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente trimestralmente à CAAP seus relatórios de gestão administrativa e financeira, inclusive um resumo executivo. Esses relatórios destinam-se a proporcionar um guia gerencial integral para a alocação estratégica de recursos e informar sobre o cumprimento, por parte da Secretaria-Geral, dos mandatos da Assembleia Geral relacionados com as políticas que afetam a gestão, a administração e os programas, bem como informar sobre as variações e salientar as transferências orçamentárias quando seja o caso. Os relatórios também deverão mostrar os avanços alcançados quanto à austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos da Organização, e incluir um acompanhamento das recomendações formuladas pela Junta de Auditores Externos que identifique as recomendações que tenham sido implementadas pela Organização. O Anexo 1, que é parte integrante desta resolução, apresenta o esboço dos relatórios trimestrais. 
3.
Captação de fundos
a) Encarregar o Secretário-Geral de, em seus esforços de mobilização de recursos externos, promover e privilegiar, por meio da Secretaria de Relações Externas e em coordenação com os Estados membros, o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembleia Geral e de apresentar à CAAP um relatório anual sobre os resultados dessas gestões. 
4.
Pagamento de cotas

a) Reiterar aos Governos dos Estados membros a necessidade de que continuem a pagar suas cotas e moras em conformidade com a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, modificada mediante as resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1. 
b) Solicitar à CAAP, com o apoio da Secretaria de Administração e Finanças, que estude opções para atender à discrepância entre receita e despesa na Organização, e que proponha um curso de ação ao Conselho Permanente, o mais tardar em 30 de março de 2013, levando em conta as recomendações da Junta de Auditores Externos. 

c)
Solicitar que a CAAP inclua em seu Plano de Trabalho de 2012-2013 um tema para discussões sobre medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas por parte dos Estados membros. 
5.
Planejamento estratégico e avaliação


Encarregar o Secretário-Geral do seguinte:

a) proporcionar aos Estados membros um relatório anual detalhado sobre os resultados obtidos e os recursos destinados ao cumprimento dos mandatos da Organização. Essas informações deverão ser estruturadas por pilares, área responsável da Secretaria-Geral e objeto de gasto; 
b) prosseguir, em consulta com os Estados membros e em coordenação com o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a implementação de um processo de planejamento que identifique objetivos estratégicos, estabeleça resultados operacionais e alinhe programas e projetos aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos. A formulação dos objetivos estratégicos que orientem o processo de planejamento da Organização será realizada em concordância com seus propósitos essenciais, estabelecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, e será oportunamente aprovada pela Assembleia Geral; 
c) prosseguir, em consulta com os Estados membros e em coordenação com o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a avaliação dos programas e projetos da Organização que atendam aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos e, posteriormente, definir e avaliar os resultados operacionais de acordo com os objetivos estratégicos e o processo de alinhamento mencionado no parágrafo anterior, os quais serão aprovados pela Assembleia Geral, levando-se em conta as vantagens comparativas da Organização, e atribuir, por conseguinte, os recursos orçamentários; e 
d) certificar-se de que o processo de formulação de orçamento seja orientado por objetivos estratégicos, resultados programados e indicadores correlatos. 
6. Políticas de recursos humanos

a) Solicitar à Secretaria-Geral que incorpore à Estratégia Integral da Gestão de Recursos Humanos “o uso das ferramentas de informação sobre recursos humanos, inclusive organogramas, descrição de funções e mecanismos de supervisão para todos os cargos”, tal como disposto no parágrafo dispositivo 1º da resolução AG/RES. 2755 (XLII-O/12). 
b) Solicitar ainda à Secretaria-Geral que a Estratégia Integral da Gestão de Recursos Humanos inclua objetivos claros, resultados concretos e mensuráveis e critérios específicos para sua implementação e avaliação, e que reflita uma visão de médio e longo prazo para o recrutamento e seleção, a capacitação, a retenção de pessoal qualificado e o desenvolvimento deste, para que a Organização conte com um sistema de recursos humanos objetivo, com regras claras e transparentes, e com os funcionários adequados para o cargo e a função que desempenham; e para que possibilite a estes ascensão nos níveis do serviço com base em princípios de mérito. 
c) Encarregar o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA da CAAP de concluir, o mais tardar em 31 de março de 2013, o trabalho referente à Estratégia Integral de Gestão de Recursos Humanos e de propor as emendas ao Capítulo III (“Pessoal”) das Normas Gerais que sejam necessárias para que entre em vigor. 
d) Encarregar o Conselho Permanente de apresentar à Assembleia Geral, para sua consideração e aprovação, no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, as emendas às Normas Gerais que sejam necessárias para a entrada em vigor da Estratégia Integral da Gestão de Recursos Humanos. 
e) Tomar nota da apresentação e consideração do Código de Ética da Secretaria-Geral por parte do Conselho Permanente e sua entrada em vigor por medida da Secretaria-Geral. 

7.
Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros


Encarregar o Secretário-Geral de apresentar à CAAP, o mais tardar em 1º de fevereiro de 2013, um diagnóstico da situação atual e um plano que inclua opções para a otimização e eficiência da estrutura organizacional, a qualidade do serviço e as despesas impostas ao Fundo Ordinário com o funcionamento dos escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros, incluindo ainda um plano orçamentário para implementar essas opções.

8.
Recursos do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA

a) Autorizar a Secretaria-Geral a utilizar, em 2013, até US$500.000 do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA para o Fundo destinado a financiar o Programa de Parcerias da OEA para a Educação e Capacitação (PAEC). O propósito desse Programa será atrair e complementar ofertas de bolsas dos Estados membros e Observadores Permanentes, bem como de organizações privadas e de universidades, a fim de aumentar o número de bolsas oferecidas pelo Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. 
b) Aumentar a eficiência do programa de bolsas de estudo com base na premissa da manutenção da qualidade e da quantidade de bolsas e, ao mesmo tempo, envidar maiores esforços por expandir o fundo mediante uma busca intensa de financiamento externo. 


c)
Encarregar o Secretário-Geral de determinar e apresentar à CAAP, até 1º de março de 2013, um plano para o pagamento do empréstimo de US$3,7 milhões do Fundo de Capital para os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento aprovado na resolução CEPCIDI/RES.187 (XXVIII-E/11), de modo que não implique a obtenção de recursos de um único capítulo do orçamento-programa para 2013.


9.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral


a)
Ratificar que a Secretaria-Geral da OEA apoia a Fundação para as Américas, o Fundo para Jovens Empresários das Américas, e a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento, e deles participa, bem como que a instalação de outras iniciativas seguirá os procedimentos estabelecidos pela Organização. 


b)
Ressaltar que as fundações e outras organizações criadas ou financiadas pela Secretaria-Geral deverão manter também uma cultura e prática de austeridade, eficácia, prestação de contas, eficiência, transparência e prudência no uso, execução e gestão desses fundos, e apresentar relatórios financeiros periódicos sobre o uso dos recursos, pelo menos uma vez a cada trimestre, ao Departamento de Serviços de Gestão Financeira e Administrativa (DSGFA). 

10.
Viagens


a)
Encarregar a Secretaria-Geral de reforçar as medidas para assegurar o cumprimento da regra vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários, administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente. 


b)
Encarregar o Escritório do Inspetor-Geral de incluir em seu Plano de Trabalho o monitoramento do cumprimento dessa medida. 

11.
Serviços de conferências e reuniões



a)
Confiar à Secretaria-Geral a efetiva aplicação da resolução CP/RES. 982 (1797/11), “Atualização dos custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, aprovada pelo Conselho Permanente em 30 de março de 2011, a qual inclui dados sobre os meios mais eficientes e rentáveis de prestar esses serviços, na sede e fora da sede, e leva em consideração as solicitações dos Estados membros, as necessidades gerais e as limitações da Organização para o cumprimento de seus mandatos. 


b)
Instar os Representantes dos Estados membros que assistem às sessões do Conselho Permanente, de suas comissões, subcomissões e grupos de trabalho, ou que as presidem, a que cumpram o horário de início e fim das reuniões, com o objetivo de maximizar o uso dos serviços de interpretação disponíveis durante as reuniões programadas no calendário de conferências e para evitar pagar por serviços de interpretação não utilizados nos períodos programados para essas reuniões. 


c)
Encarregar a Secretaria-Geral de revisar e melhorar, a cada dois anos, a metodologia de formulação de orçamentos de todas as conferências e reuniões, inclusive sua duração, frequência, quantidade e coordenação das sessões, com a finalidade de promover sua eficiência e eficácia, conforme consta da resolução CP/RES. 982 (1797/11). 

12.
Estabelecimento de um processo estruturado de preparação e apresentação do orçamento


a)
Solicitar à Secretaria-Geral que implemente um processo de preparação do orçamento a fim de realizar, antes do início do ciclo de discussão e aprovação do orçamento-programa para 2014, as consultas necessárias para coletar e apresentar os dados e relatórios solicitados pelas Missões Permanentes no início das sessões da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória. 


b)
Solicitar à Secretaria-Geral que, ao apresentar o projeto de orçamento-programa 2014, preste as informações de que tratam os Artigos 86, “Conteúdo, estrutura e propósitos”, e 87, “Conteúdo por capítulo e programa”, das Normas Gerais. 


c)
Reiterar à Secretaria-Geral a necessidade de seguir estritamente o calendário de datas de apresentação da proposta do orçamento-programa, bem como os requerimentos de informações complementares, estipulados no Artigo 90 das Normas Gerais. 


d)
Encarregar a CAAP de continuar o acompanhamento do processo de adoção das recomendações de auditoria e das disposições administrativas e orçamentárias desta resolução, a fim de avaliar os resultados obtidos e a eficácia das ações tomadas em cumprimento desta. 


e)
Encarregar a Secretaria-Geral de refletir, na proposta de orçamento-programa 2014, os mandatos emanados do respectivo período de sessões da Assembleia Geral convocado para considerar o tema Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos. 


f)
Encarregar o Conselho Permanente de, com a brevidade possível, concluir os trabalhos relacionados à priorização dos mandatos da Organização e incumbir a Secretaria-Geral da incorporação dos resultados desses trabalhos na preparação e apresentação do projeto de orçamento-programa para 2014.

B.
OUTRAS DISPOSIÇÕES


13.
Honorários

Manter em US$150,00 por dia os honorários dos membros dos seguintes órgãos que têm direito a esse pagamento: Tribunal Administrativo, Junta de Auditores Externos e Comissão Jurídica Interamericana. Os honorários dos membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos serão de US$300,00 por dia. 

14.
Comissão Interamericana de Direitos Humanos

Manter a autorização orçamentária da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para custear pagamentos aos membros da Comissão a título de serviços especiais, em conformidade com o Artigo 21 do Regulamento da Comissão, até um máximo de US$2.000,00 por mês, por membro. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.13 desta resolução. 

15.
Corte Interamericana de Direitos Humanos


Manter a autorização orçamentária da Corte Interamericana de Direitos Humanos para custear o pagamento de honorários concedidos aos juízes membros da Corte, fixados em conformidade com o Artigo 17 do Estatuto da Corte, até um máximo de US$4.000,00 por mês, por juiz. Essa medida orçamentária será tomada sem prejuízo do Artigo 26 do Estatuto da Corte e sem prejuízo do direito ao pagamento de honorários segundo o disposto pela Assembleia Geral no parágrafo III.B.13 desta resolução. 

16.
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público



a)
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar suas atividades de implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS) com vistas a adotá-las seguindo a recomendação da Junta de Auditores Externos, a partir do exercício financeiro que se inicia em 1º de janeiro de 2015 e em períodos subsequentes. Para este fim, autoriza-se o Conselho Permanente a adotar, depois de considerar as recomendações da CAAP, as modificações que forem necessárias às Normas Gerais, ad referendum da Assembleia Geral, para que entrem em vigor imediatamente. 


b)
Encarregar a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias, quando o andamento da aplicação das IPSAS permitir, que assegurem que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários sejam coerentes com as diretrizes prescritas nas referidas Normas. 


c)
Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver um mecanismo apropriado de consultas sobre essa matéria com a CAAP e de informar periodicamente sobre o andamento dessa tarefa. 

17.
Estratégia integrada de bens imóveis

a)
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar o mais tardar em 1º de fevereiro de 2013 uma versão atualizada da estratégia integrada de bens imóveis que inclua opções para aproveitar ao máximo os recursos desses bens. 
b)
Encarregar a CAAP de examinar as opções apresentadas pela Secretaria-Geral a fim de aproveitar ao máximo os bens imóveis da Organização e de recomendar ao Conselho Permanente e à Assembleia Geral, conforme o caso, a tomada de decisões, levando em conta o financiamento necessário para os reparos urgentes, a manutenção, a renovação e a administração do espaço físico da Organização. 

18.
Limite com relação aos postos de trabalho no Fundo Ordinário


a)
O número de postos de trabalho no Fundo Ordinário que se aprova para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2013 é de 449 e durante o exercício do orçamento o número de cargos não deverá ser superior ao aprovado. 



b)
Caso sejam propostos aumentos no número aprovado de postos de trabalho, a Secretaria-Geral deverá submetê-lo, previamente, à aprovação da CAAP. 

19.
Eficiência de custos

Encarregar a Secretaria-Geral de transferir quaisquer economias geradas pela eficiência do funcionamento da Secretaria-Geral, inclusive as relacionadas às despesas comuns, ao Fundo de Reserva da Organização. O uso desses fundos estará sujeito à aprovação do Conselho Permanente. 

ANEXO I

Relatórios trimestrais

As disposições constantes deste anexo estarão sujeitas a mudanças, à medida que a CAAP continue a revisar o conteúdo e a estrutura dos relatórios trimestrais para atender às exigências dos Estados membros quanto a maior transparência, abertura e responsabilidade no uso de recursos públicos. 

Os relatórios deverão abranger, sem caráter limitativo, o seguinte:

Introdução:


a)
Panorama financeiro da Secretaria-Geral, que abranja a execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, fiduciários e de serviços, inclusive a recuperação de custos indiretos (RCI);


b)
Visão geral dos resultados obtidos por pilar temático (ou seja, democracia, direitos humanos, segurança e desenvolvimento)

Seção 1: Resultados temáticos por capítulo (excluindo-se a SAF, infraestrutura e despesas comuns, cumprimento e supervisão e conferências e reuniões)


Cada capítulo incluirá uma descrição em que se salientem os resultados obtidos no período a que se refere o relatório. Os resultados poderão ser resumidos, mas deverão ser coerentes com as metas operacionais do capítulo, conforme especifique o orçamento-programa do ano respectivo. Os relatórios deverão fazer uso de indicadores tanto quantitativos quanto qualitativos, quando seja o caso, ou de algum critério de qualificação para avaliar a extensão dos resultados alcançados. O relatório deverá incluir também uma seção prospectiva, que abranja no mínimo o período seguinte, até o final do ano, com pontos de referência claros. Cada relatório subsequente deverá avaliar o andamento com base nesses pontos.


O ideal é que cada capítulo inclua uma lista de mandatos financiados, regendo as atividades do capítulo, e uma lista dos mandatos que aguardem financiamento. 

A descrição deverá ser acompanhada por um quadro financeiro que mostre as despesas em comparação com o orçamento inicial alocado do Fundo Ordinário, fundos específicos ou RCI. O quadro financeiro deverá incluir também uma explicação das variações ocorridas ou esperadas nas despesas bem como de quaisquer transferências de recursos do capítulo ou que a ele tenham sido acrescentados. 

Com relação aos Escritórios da SG/OEA nos Estados membros, o relatório deverá incluir informações sobre os setores de atividades e salientar as iniciativas financeiramente mais significativas no próprio país. Informações detalhadas serão prestadas aos Estados membros mediante solicitação. 
Seção 2: Fundos específicos


Deverá figurar nesta seção uma justificativa da distribuição de fundos específicos, em conformidade com as diretrizes estratégicas dos doadores. O relatório deverá esclarecer se os fundos específicos são usados para solucionar lacunas no financiamento ordinário ou para complementá-lo. Deverá ser incluído um quadro financeiro que mostre as quantias totais endossadas e acordadas pelos doadores bem como as quantias reprogramadas e projetadas para recebimento em vários anos. 


Além disso, uma relação de iniciativas sem financiamento, decorrentes de mandados ou da Comissão de Avaliação de Projetos deverá constar desta seção e reagrupada por tema para ser apresentada como uma cesta de programas e projetos sem financiamento.

Finalmente, deverá constar desta seção um resumo dos esforços envidados pela Secretaria-Geral para atrair financiamento adicional para iniciativas específicas ou sem financiamento, conforme se definiu acima.


Informações sobre as fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que executem projetos com fundos específicos, inclusive detalhes sobre as respectivas áreas de atividade e o trabalho executado pela Secretaria de Relações Externas com vistas à promoção da cooperação entre a Organização e essas entidades privadas. 


Informações sobre quaisquer outras contribuições externas em apoio a atividades da Organização.
Seção 3: Administração e gestão


Cabe a esta seção prestar informações sobre a eficiência administrativa e de gestão, ou suas variações, em relação ao seguinte: medidas de controle de despesas de viagem, em conformidade com o parágrafo III.A.11 desta resolução; informações detalhadas sobre a renda gerada pelo aluguel de salas de reunião ou do Salão das Américas; contribuições ou despesas relacionadas com a manutenção e reparos de edifícios e despesas projetadas para o futuro; informações sobre o andamento da implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público; eficiências de custos obtidas no âmbito da SAF; e informações sobre conferências e reuniões (despesas e economias, quando seja pertinente) e quaisquer despesas adicionais em que se tenha incorrido em virtude da não observância dos horários programados das reuniões. Cada componente deve ser acompanhado de uma breve descrição que esclareça a situação corrente bem como de um quadro financeiro que mostre as variações.  
Seção 4: Recursos Humanos


Informações detalhadas sobre a gestão de recursos humanos, inclusive sobre novas nomeações, cargos de confiança, transferência de pessoal, reclassificação, demissões e terminações, e o impacto orçamentário dessas mudanças, além da distribuição por gênero e representação geográfica.  Definem-se recursos humanos como todos os funcionários em atividade na Secretaria-Geral, inclusive os membros do pessoal e os funcionários financiados pelo Fundo Ordinário, fundos específicos e RCI, bem como todos os contratados, inclusive os CPR.  
Seção 5: Tribunal Administrativo


Esta seção deverá informar o número de casos no Tribunal Administrativo e a natureza dos litígios, bem como os possíveis riscos de reputação e financeiros para a Secretaria-Geral, além de suas responsabilidades. O ideal seria que esta seção apresentasse uma estratégia de redução de riscos para evitar situações dessa natureza no futuro. 
Seção 6: Avaliação e Auditorias


O Gabinete do Inspetor-Geral apresentará uma relação (inclusive as datas) de todas as auditorias internas e avaliações previstas, que tenham sido aprovadas pela CAAP. O Inspetor-Geral submeterá um breve resumo das conclusões e recomendações dos relatórios encaminhados ao CP por intermédio da CAAP.

A Secretaria-Geral apresentará um resumo das medidas adotadas para atender às recomendações dos auditores externos ou esclarecimentos para o não cumprimento das recomendações. 


A Comissão de Avaliação de Projetos submeterá uma relação dos projetos avaliados e colocará os relatórios completos dessas avaliações à disposição dos Estados membros por meio do portal da SAF. 

A Comissão de Avaliação de Projetos também disponibilizará um plano trienal flexível de avaliação sobre o qual manterá a CAAP informada. 
Seção 7: Processo de reforma


Esta seção focalizará o andamento do cumprimento dos objetivos da Presidência da CAAP, constantes de seu Plano de Trabalho Anual, na medida em que se relacionem com o realinhamento das práticas administrativas da Organização. A Secretaria-Geral consolidará os resultados, o progresso e as variações do trabalho da CAAP bem como a capacidade da Secretaria-Geral de implementar as reformas a ela confiadas, caso seja pertinente. 

Seção 8: Cotas, avaliação do risco de liquidez  


A Secretaria-Geral prestará informações relacionadas com a arrecadação de cotas e atrasos bem como sobre a avaliação do risco de liquidez. 

Seção 9: Demonstrativos financeiros
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�.	A República Bolivariana da Venezuela e a República da Nicarágua não apoiam o aumento de recursos financeiros para a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de Direitos Humanos por considerar que nossas democracias têm o direito de exigir organismos honestamente comprometidos com a promoção, proteção e defesa dos direitos humanos, sem manipulações políticas dos direitos humanos que agridem as democracias que não se subordinam ao poder imperial. Para os nossos Governos é inaceitável que esses eventuais aumentos sejam desviados para financiar políticas e práticas intoleráveis.


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia considera que a destinação de orçamento para a Comissão e a Corte Interamericana de Direitos Humanos deve estar em consonância com a implementação das recomendações do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da CIDH para o Fortalecimento do SIDH, adotado pela Assembleia Geral de Cochabamba; além disso, deve responder ao desenvolvimento do trabalho dirigido ao seu fortalecimento, adotando medidas de prestação de contas, em diálogo permanente com os Estados.


�.	A República da Nicarágua e a República Bolivariana da Venezuela consideram que a Organização dos Estados Americanos  (OEA) deve projetar seu orçamento em função das prioridades definidas por nossos Estados. A República da Nicarágua e a República Bolivariana da Venezuela não concordam com a destinação de recursos financeiros à Junta Interamericana de Defesa (JID), levando em consideração o orçamento limitado do Fundo Ordinário da Organização dos Estados Americanos.


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia, levando em conta que atualmente não se percebe a contribuição da Junta Interamericana de Defesa e não se identifica, de maneira clara, o papel que a Junta desempenha na OEA, não acompanha a decisão de destinar-lhe orçamento para a gestão 2013. Além disso, considera que, na situação de crise financeira que atravessa a Organização em que os recursos do Fundo Ordinário são limitados, é necessário que o orçamento seja destinado aos temas de alta prioridade para os Estados.


�.	A Delegação de Santa Lúcia apresentará uma nota de pé de página em nome dos Estados membros da CARICOM.
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